
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Assunto: Contrataçãode Juristas a prestar trabalho permanentee subordinadonos diversos
ServiçosDesconcentradosdaAutoridadeparaasCondiçõesdeTrabalho(ACT)

Destinatário:Sr.MinistrodoTrabalhoe daSolidariedadeSocial

Ex.moSr.PresidentedaAssembleiadaRepública

Paláciode SãoBento,24deJunhode 2009.

. Com base na notícia publicada no jornal o Público de 19 de Maio de 2009, em anexo, vem dar
conhecimento a V/Exa. do que está a acontecer nos diversos Serviços Desconcentrados da
ACT.

Toda a situação que aqui se expõe é uma situação vergonhosa, assumida como insustentável
devido à frustraçãocontínua das promessasfeitas aos trabalhadoresem causa que, ao perceberem
que após 7 anos de dedicaçãoa ACT, nada mais podemesperar.

Estes funcionários licenciados que prestam trabalho idêntico aos restantes funcionários
públicos\técnicossuperiores, mesmo afectos ao quadro ACT sentem-se lesados nos seus direitos
pois a única diferença existente é a sua remuneraçãomensal de 700€ sem direito a subsídio de
alimentação,de férias ou de natal sendo-lhesapenasautorizado° uso de férias anuais de 22 dias,
situação esta que se mantémdesde2003.

Sabendo-seque a AdministraçãoPúblicase rege por regras própriasque impedema conversãode
contrato a termo certo em efectivo devidoà especificidadedo recrutamentoadministrativoo que não
se entende é o facto de se aproveitar essa impossibilidadelegal para ter indeterminadamentea
prestar trabalho, pessoas a efectuar as mesmas funções que os funcionários públicos\técnicos
superiores afectos aos quadros ACT mas em condições laborais que apontam para uma aparente
exploraçãolaboral.

Trata-se pois não só de uma necessidadede congruênciamas acima de tudo de regular o trabalho
digno.

Face ao manifesto,solicitamosao abrigo das disposiçõesconstitucionaise regimentais,ao Ministro
do Trabalhose da SolidariedadeSocialque,com brevidadenos informe.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

1/ Tem conhecimento da existência de 30 Juristas a trabalhar a falsos recibos verdes e, a
desempenhar as funções de Técnico Superior nos diversos Serviços da Autoridade para as
Condiçõesde Trabalho (ACT),nomeadamente:

.Aveiro: 1 Jurista a Falso Recibo Verde.Barreiro: 1 Jurista a Falso Recibo Verde;.Braga: 1 Jurista a Falso Recibo Verde;.Bragança: 2 Juristas a Falso Recibo Verde;.Caldas da Rainha: 2 Juristas a Falso Recibo Verde;.Castelo Branco: 2 Juristas a Falso Recibo Verde;.Covilhã:1 Jurista a Falso ReciboVerde;.Évora: 1 Jurista a Falso Recibo Verde;.Famalicão: 1 Jurista a Falso Recibo Verde;.Faro: 2 Juristas a Falso Recibo Verde;.Leiria: 2 Juristas a Falso Recibo Verde;.Lisboa: 3 Juristas a Falso Recibo Verde;.Torres Vedras: 2 Juristas a Falso Recibo Verde;.Viana do Castelo: 1 Jurista a Falso Recibo Verde;.Vila Franca de Xira: 1 Jurista a Falso Recibo Verde;.Vila Real: 1 Jurista a Falso Recibo Verde.

2/ Tem conhecimento que estes mesmos juristas estão na situação de falsos recibos verdes há
cerca de oito anose, que estão na iminênciade seremdespedidos?

3/ Em que moldes e, em que prazo pretende regularizar a situação destes juristas de forma a que os
mesmos sejam integrados no quadro da ACT sem prejuízo da antiguidade?

4/ Por que motivo ainda não se pronunciaram sobre as exposições enviadas pelos juristas referidos?
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Associação de inspectores do Trabalho
denuncia "falsos recibos verdes" na ACT

JoãoRamosde Almeida

As "elevadas carências"
de pessoal traduzem-se na
prescrição de centenas de
processos de contra-
-ordenação, garante a
presidente da associação

. A Autoridade para as Condições
do Trabalho, entidade /iscalizadora
da aplicação da lei laboral, tem ao seu
serviço "falsos recibos verdes" a ins-
truir processos de contra-ordenação,
numa relação prevista no Código do
Trabalho como dissimulação de con.
trato de trabalho, afirma a presidente
da Associação Portuguesa dos inspec-
tores de Trabalho, APIT. O inspector-
-geral do Trabalho nega a ilegalidade
da situação, mas à associação já anun.
ciou a abertura de um concurso para
técnicos superiores.

Ao todo são cerca de 40, mas já fo-
ram mais, reconheceu ao PÚBLICO
o inspector-geral do Trabalho, Paulo
Morgado de Carvalho. Mas o caso ga-
nha outra relevância quando o novo
Código do Trabalho (em vigor desde
2009) agravou a pena para o uso de
"falsos recibos verdes" com contra-
ordenação muito grave e sanções
acessórias; a ACT foi reforçada com
150 novos inspectores para combater,
designadamente, esse fenómeno de
precariedade e o próprio inspector-
-geral declarou aos deputados ser favo-
rável à criminalização de quem abuse
dessa forma de contrataçâo para subs-
tiruir trabalhadores permanentes.

Qual é a situação? Segundo um dos
contratados citados pelo jornal Diário
de Notícias, essas pessoas cumprem
horário das 9h às 17h nas instalações
da ACT,estão dependentes da hierar.
quia da instituição e os seus contratos
são renovados anualmente. A presi-
dcntcdaAPITconfirma'o. "Há quem
faça umas horas, mas há locais onde
fazem horários completos. Ganham
menos e cumprem funções normais",
declarou ao PÚBUCO Maria Armanda

Nunes de Carvalho. Já o inspector-ge-
ral do Trabalho, garante que os juris.
tas têm as suas actividades como ad.
vogados ou em notários, e nas horas
disponívcis, ao final do dia, vém à ACT
despachar os processos dos inspecto-
res do Trabalho. Foi-lhes perguntado,
aliás, se queriam estar no quadro e
eles responderam que lhes era con.
veniente estar assim. Na sua opinião,
trata-se de uma mera contrataçáo de
trabalho técnico.

O recurso a este expediente nasce,
porém, de uma lacuna em pessoal téc.
nico que o Ministério das Finanças se
tem recusado a prover.

Segundo a presidente da APIT, des-
de que entrou para a ACT,há 12anos,
nunca houve wn concurso. E isso tem

efeitos. "Há muitos processos que
prescrevem por falta de técnicos".
Não sabe precisar quantos, mas são
centenas. Em Lisboa, por exemplo,
há apenas um técnico e dois advo-
gados contratados. E não estão em
permanência. Essas três pessoas de-
vem dar supostamente "vazão" ao
trabalho de 30 inspectores. "É tra-

balho deitado à rua."
Questionámos o Ministério das Fi-

nanças se ratificava o concurso anun-
ciado à APITpelo inspector-geral, mas
não obteve resposta até ao fecho da
edição.

À sombra de 2003
Mas a situação dos falsos recibos ver-
des releva, segundo o inspector-geral,
de um protocolo assinado em Abril
de 2003 entre os dirigentes do Insti-
tuto de Emprego e Formação Profis-
sional (IEFP), o então Instituto para
o Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho (IDICT), que
veio a tornar-se em ACf, e a Ordem
dos Advogados.

Mas esse prorocolo não previa pro.
priamente o fornecimento de advo-
gados para o normal expediente da
ACT.Era antes um plano de fonnação
profissional de "advogados com difi.
culdades de inserção no mercado de

trabalho". Recebiamdo IDICTuma
bolsa de 200 euros mensais e o IEFP
pagavao salário I1Únimo.Emnenhu-
ma parte do protocolo se menciona-
va que iriam desenvolver funções
na Inspecção do Trabalho. Apenas
se referia que receberiam formação
nasáreas de contra.ordenaçõeseque
essa experiência seria tida em conta

40
Eonúmerode
juristas a "recibo
verde" na ACT
que fazem
a instruçao de
processos de
contra-
'ordenaç~o

nas futuras contratações do IDICT.
Mas o protocolo rapidamente evo-

luiu. Segundo a presidente da APIT,
alguns dos advogados recrutados
inicialmente ainda estão ao serviço
da ACT.

Este tipo de contratação de advo-

gados suscita dúvidas a peritos em
direito laboral, como Pedro Furtado
Martins da firma Sérvulo &Associados
ou Susana Afonso Costa, da Símmons
& Simmons Rebelo de Sousa.

Em poucas palavras, os dois juris-
tas concordam que não se trata de
uma situação impossivel do ponto de
vista legal, mas que pode tratar-se de.
um "caso fronteira". No exemplo da
ACT, sentem necessidade de conhe-
cer melhor a relação contratual no
dia-a-dia, para aferir se existe uma
verdadeira autonol1Úa do trabalho
técnico. Mas mais estranho para eles
é o potencial conJlito de interesses
(reguladas pelo Estatuto da Ordem
dos Advogados, como lembra Susana
Afonso Costa) que existe se os juristas
contratados são advogados de entida.
des objecto de contra-ordenação. O
advogado deve recusar se a empresa
for sua cliente, mas quem controla
essa situação?

MA.NUELROBERTO
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Para a direcção da ACTos passar a ouvir

Inspectores vão ter sindicato
. os dirigentes da associação que
representa 80 por cento dos inspec.
tores do Trabalhoqueixam-sede que
não são ouvidos nem chamados a
participar pela direcção da Autori-
dade para as Condições Trabalho.
"Essa forma de actuar para os nú-
meros anda a entristecer-nos mui.
to", afirma a presidente da Associa-
ção Portuguesa dos Inspectores do
Trabalho, MariaArmanda Nunes de
Carvalho.

A desmotivação e o autismo da
Direcção da ACTsão algumas das
razões que levam a associação a
transformar-se em sindicato. Oses-
tatutos estão já prontos e falta ape-
nas convocar uma assembleia dos
associados. O sindicato deverá ser
criado ainda este ano.

Asituação labaral dos inspectores

de Trabalho tem vindo, no entender
da APIT,a degradar.se e a reduzir a
cficãcia da ACT.São marcados ob.
jectivos de trabalho cada vez mais
elevados, sem que haja tempo para
um trabalho de maior qualidadejun-
to das empresas inspeccionadas. "O
resultado não é o indicado", afirmaa
presidente da APIT.E a situação tem
vindo a deteriorar-se com a crise. A
ACTrecebe mais pedidos de inter.
venção, nomeadamente dos sindi-
catos. "Isso carecia de um acompa-
nhamento diferente que não é ir lá
e vir embora."

Masa APITquestiona.se se a pre-
ocupação superior é efectivamente
essa. Os dirigentes da associação
têm alertado a direcção da ACTpa.
ra a desmotivação dos inspectores,
mas a sua preocupação - segundo

os inspectores - é apenas atingir os
objectivos, com fasquias cada vez
mais elevadas. "A direcção não se
apercebe ou não se quer aperceber
disso." "Não nos ouvem." E as reu-
niões são conversas surdas. Não há

negociação: "Está tudo decidido e só
temos de aceitar." É uma "organiza-
ção muito autista", conclui Armanda
Nunes de Carvalho.

E, se o trabalho aumenta, o núme-
ro de inspectores tem vindo a redu-
zir-se. As saidas não foram compen-
sadas. Dos mais de 400 inspectores
actuais, os 150 que foram recente-
mente escolhidos em concurso ape-
nas entrarão em funções no Verão de
2010, após quatro meses de estágio
teórico e oito meses no terreno. Dos
restantes, cerca de um quinto tem
funções de dirccção ou de chcfia.


